
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTÉ, pzUL PAUL]STA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

Monte Azul Paulista, í I de setembro de 2014

Ot. n" 271nO14

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI NO.6O9, í8 DE SETEMBRO DE2O14.
Revoga Lea no 497, de 2í106rí 973, a qual declara de úilidade giblica a
Crcche Cantanho do Arnor.

Por tratar a matéria de relevante interesse
público, solicitamos que o mesmo seja colocado em votação.

Atenciosamente,

PAULO SERGIO OAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo Senhor
Antonio da Gosta Filho
DD, Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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ONTE AZUL PAULISÍ À
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PREFETTuRA Do MUNrcíPro oe vroure L PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco eb 86 - CEP 14730-000. -: ... .. -

6ôâ, ô s?irr u

PROJETO DE LEINO.6O9, í8 DE SETEM BRO DE 2014.

Revooa l,Éi no 40Z de 2í106lí973, a qual
declara .de úilidade pública a Creche
Cantinho do Amor.

EXECUTIVO MUNICIPALAUTORIA

f_-

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de

Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, no uso dê suas atribuições

legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

promulga e sanciona a seguinte Lei,

Artiooío - Fica revogada a lei no 497, de
21 de junho de '1973, a qual declara de utilidade pública a Creche Cantinho
do Amor.

A4qo 2' - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaçáo, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 18 de setembro de 2O14

PAULO RGIO DAVID
Prcfeito do Município

I
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E EchE Gatttirlro do Amor

cNPJ 45.344.751/000r-63

Bua Marschal Deodoro da Fonseca, 558

Fons: 17 - 3361.1583

CEP 14730-000 - Mont6 Azul Paulista - SP

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 
^ZULP^ULTSTA

sEToR DE LrrrLrDÁDe púeuca l^uNrcrpÁL

rttCEB

i lêç€!i o3 It

Á CRECHE CÁNTINHO DO Á^^OR, com CNPJ no. 45.3 1-63, com

endereço o Ruo Morechol Deodoro do Fonseco, 558 - Centro em Monte Azul Poulisto -

5P., representodo por suo Presidente Bernodele Esteves Cester, vem otrovés desto

tequet o boixo de UTIUIDÁDE pÚg[Ce I^UNICPAL, declqrqdo conforme Lei no.

497 de2l/06/t973 e publicodo no Jornol "A Comorco".

O motivo do pedido, reÍere-se o Municipolizoção do Creche otrovés do Lei

l{unicipol no. 1.750 de 13 Setembro de 2.011.

Por ser vendode ossino o presente em duos vios de iguol teor.

Monte Ázul Poulisto, 20 de Joneiro de2Ol4.
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Bernodel e Esl ev es Cest er
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FEI
FONSECA & BESSAADVOCACIA E

CONSULTORIA JURÍDICA

B CENTRO DE ESTUDOS DA
Folir€c.r g Eggg^ AovogÀsr^ ADMTMSTRAçÃO rÚrlrcA - CEAP

1 1-3666.255 1 - consultas@fonsecaadvocacia.com.br

REIÁTÓRJO DE CONSULTA

À

Câmara Municipal de Monte AzuI Paulista

Aos cuidados do Eduardo

Data da consulta: 2310912014

Data da resposta: 30l}gl2ol4

Consulta n'. 002.0000. 90351 201 4

Questionamento:

Segue Projeto de Lei que revoga Lei n' 497, de 2110611973, a qual
declara de utilidade pública a Creche Cantinho do Amor para elaboração de
parecer.

Conclusão:

1- Da consulta formulada

Trata-se de consulta que solicita análise de Projeto de Lei que revoga Lei

vigente, que declara de utilidade pública a creche que menciona.



Ante a consulta formulada. cabe tecer as seguintes considerações.

2- Da declaração de utilidade púbtica

A utilidade pública pode ser conceituada como vantagem que uma entidade

jurídica. sem fins lucrativos. oferece à sociedade. no sentido de satisfazer uma

necessidade coletiva de ordem pública.

Esta declaração significa que o Poder Público reconhece que a entidade

desempenha a função que por ele deveria ser exercida. lsto é, as entidades de utilidade

pública são complementares à ação do Estado e, por isso, devem ser financiadas e

tuteladas por ele.

Desta forma, para obtençào de vantagens fiscais e financeiras é necessário que a

entidade seja reconhecida como de Utilidade Pública pelo governo no âmbito federal,

estadual ou municipal.

Preceitua Maria Silvia Zanella di Pietro sobre as entidades de apoio:

"Nesse mesmo sentido de entidades paralelas ao estado, podem ser

incluídas, hoje, além dos serviços sociais autônomos. tambem as entidades

de apoio (em especial fundações, associações e cooperativas), as chamadas

de organizações sociais e as organizaçôes da sociedade civil de interesse

público. (...) Os teóricos da reforma do estado incluem essas entidades no

que denominam de terceiro setor, assim entendido aquele que é composto

por entidades da sociedade civil de fins públicos e não lucrativos: esse

terceiro setor Çoexiste com o segundo setor. que é o mercado. Na realidade,

caracterizr-se por prestar atividade de interesse público, por iniciativâ

privada, sem fins lucrativos; precisamente pelo interesse público da

âtividade, recebe proteção e, em muitos câsos ajudâ por pârte do estâdo,

dentro da atividade de fomento; pâra receber essa âjuda, tem que

âtender â determinados requisitos impostos por lei que vâriam de um

caso para outroi uma vez preenchidos os requisitos, a entidade recebe

um título, como o de utilidade pública, o certificado de fins

íilantrópicos, â qB!1@ãqdg@i4sEqsgi4!." (Maria Silvia Zanella



di Pieto. Diteilo qdminislrativo. 19 ed.. ed., Atlas: São Paulo, 2006, p

480/481)

No âmbito l'ederal. para que as entidades se.jam declaradas de utilidade pública

devem atender aos requisitos determinados pela Lei Federal n.' 9l135. in verbis:

"Art. l'As sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no

país com o Íim exclusivo de servir desinteressadamente à çoletividade

podem ser declaradas de utilidade publica, provados os seguintes requisitos:

a) que adquiriram personalidade juridica;

b) que estão em efetivo funcionamento e seryem desinteressadamente á

coletividade;

c) que os cargos de sua diretoria, conselhos fiscais, deliberativos ou

consultivos não são remunerados. (Redação dada pela Lei n" 6.639, de

8.5.1979)

Art. 2' A declaração de utilidade publica será feita em decreto do

Poder Executivo, mediante requerimento processado no Ministério da

Justiça e Negócios Interiores ou, em casos excepcionais, ex-officio .

Parágrafo único. O nome e carâcterísticos da sociedade, associaçâo

ou fundaçâo declarada de utilidade publica serâo inscritos em livro

especial, a esse fim destinado.

Art. 3'Nenhum favor do Estado decorrerá do titulo de utilidade

publica, salvo a garantia do uso exclusivo, pela sociedade. associação ou

fundação, de emblçmas, flamulas, bandeiras ou distintivos próprios,

devidamente regisrados no Ministério da Justiça e a da menção do titulo

concedido.

Art. 4" As sociedades, associaçôes e fundações declaradâs de

utilidade publica ficam obrigadas a apresentar todo os anos, exceto por

motivo de ordem superior reconhecido, a critério do ministério de

Estado da Justiça e Negócios lnteriores, relaçâo circunstanciada dos

serviços que houverem prestado á coletividade.

c) que o cargos de sua diretoria nâo são remunerados.



Por sua vez. ainda na esÍ'era federal. a mesma Lei n." 9ll1935 estabelece o

seguinte:

AÍ. 4o As sociedades. associações e fundações declaradas de utilidade

pública Íicam obrigadas a apresentar todos os anos, exceto por motivo de

ordem superior reconhecido, a critério do ministério de Estado da Justiça e

Negócios Interiores, relação circunstanciada dos serviços que houverem

prestado á coletividade.

Parágrafo único. Será cassada a decla racãn de utilitlade nublica

no caso de infração deste dispositivo, ou se. por qualquer motivo, a

declaração exigida nâo for apresentada em três anos consecutivos.

Art.5'Será tâmbém cassada â declâracão de utilidade publicâ.

mediante representação documentada do órgào do Ministério Publico, ou de

qualquer interessado. da sede da sociedade, associação ou fundação. sempre

que se provar que ela deixou de preencher qualquer dos requisitos do art. l'.

(grifos nossos)

Com isso, podemos verificar que cada ente tem autonomia para dispor, segundo

o interesse local, das normas para declarar de utilidade pública uma entidade sem fins

lucrativos e da mesma forma estabelecer os casos em que será revogada essa declaração.

A seguir. colacionamos a doutrina de Eriberto Francisco Marin sobre o assunto:

A declaração de utilidâde públicâ

O reconhecimento de utilidade pública pelo Estado. das entidades privadas.

se dá segundo o interesse Dúblico oue desoertam. Exige-se, para tanto,

uma expressa manifestação estatal, nos termos da lei, pois a entidade pública

decorre do mero desempenho de atividades de interesse públiÇo, consoante

estabeleÇem os atos constitutivos. Dispor sobre o reconhecimento de

utilidade Dública destas entidades é competência comum. cabendo a cada

t...1



um dos entes federativos - A União. estados-membros. Distrito Federal e

municípios - lesislar sobre o âssunto [...].

Para efeito da obtenção do título de utilidade pública, pelas expressas

disposiçôes da maioria dos diplomas legais que regulam o assunto. e

neçessário o atendimento. pelas entidades privadas. de ceÍtos requisitos

fundamentais [..,].

O atendimento dos requisitos pela entidade privada para ser declarada de

utilidade pública é de caráter cumulativo. isto é, prescinde do preenchimento

de todos os requisitos enumerados na lei [...]

(MARlN, EribeÍo Francisco, Entidade de Utilidade Pública: Efeitos

Jurídiços e sua declaraçâo. Ver. Fac. UFG, v. l9120, n. I, p.42, 1995. grifos

nossos)

Deste modo, cabe ao ente municipal estabelecer em lei os requisitos para que se

possa declarar a entidade como de utilidade pública, bem como os casos em que essa

declaração deva ser revogada.

Frise-se que mesmo que a entidade satisfaça os requisitos da lei, cabe à

autoridade competente declarar o titulo de utilidade publica, sendo este uma mera

faculdade e não um direito da entidade.

3- Da revogação da lei que declarou de utilidade pública

determinada entidade

A propósito, antes de adentrar ao mérito do questionamento, importante tecer

breves comentários sobre o instituto da revogação.

Conforme se extrai de exorto extraído de artigo publicado por Heloísa Caldas

Ferreira:



A revogação é o ato pelo qual a Administração Pública retira definitivamente

um ato do ordenamento juridico. mediante outro ato administrativo, ou seja. a

Administraçâo Pública. @
oportunidade - retira o âto que não mais âtende âo i[teresse público.

podendo a revogação ser total (ab-rogação), ou parcial (derrogação).

Verifica-se. pois, que esse instituto surgiu em obediência ao Princípio do

Interesse Público. p@
nâo há motivos para oue ele colltiltue existindo no ordenamepto iurídico,

não havendo um poder de esÇolha da Administraçâo Pública em revogar

referido ato. mas sim. um dever.

Fonte: htto:i/www.direitonet.com.br/ani íexibir/2 7 9,/Revosacao-e-

rlJe\\3!l!) .rrl l-1 09 ll) I -1 , grifos nossos

Assim. quando um ato não está condizente com o interesse público, a

Administração Pública, por critérios de conveniência e oponunidade, deve revoga-lo.

No que tange ao caso em concreto. é preciso atentar para a legislação vigente no

âmbito do Município, verificando o que está estabelecido com relâção à revogação da

Lei que declara de utilidade pública determinada entidade.

Deste modo, entendemos que caso a entidade não esteja observando o interesse

público em seus atos, a revogação deve ser procedida.

Atente-se para o fato de que todo ato da Administração deve ser motivado,

devendo constar da justificativa do Projeto de Lei sob exame os motivos que ensejam a

re\ ogaçào da relerida declaraçâo.

4- Conclusão

Diante de todo o exposto, este Centro de Estudos da Administração Pública

conclui, numa primeira análise, que o Projeto de Lei sob exame atende aos ditames

legais.



Todavia, por estar desacompanhado da mensagem, não foi possível averiguar se

houve a devida motivação para justificar a revogação, além de não termos

conhecimento da legislação local e dos casos em que será revogada a declaração.

E o parecerl

F.N.C.R.



Ana Paula Santos Soares de Paula, OAB/SP 316.068, Pós-graduada em Direito Constitucional pelo
Instituto Toledo de Ensino.
Fabiana Nader Cobra Ribeiro, OAB/SP I 8l .098. Pós Graduanda em Direiro Público pela UNIDERP -
Universidade Anhanguera e LFG Instituto Luiz Flávio Comes.
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Especialista em Direito Público pela EPD - Escola Paulista do Direito. Professor de Direito
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CAMARÂ MUNICIPAL DE MONTf, AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março'o

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361-1254
CNPJ n'. 54.163.1 67 /0001 -00 = Site: www.carnaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

PARECER EM CONIUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUIGÃO. TUSTICA E REDAçÂO. E. FINANÇAS E ORCAMENTO

ASSUNTO : PROIETO DE LEI N" 609, DE 18 DE SETEMBRO DE?OL4.

DISP0NDO soBRE: REVOGA A LEI Ns 497, DÉ,2L/O6/1973, A QUAL DECLARA DE
UTITIDADE PÚBLICA A CRECHE CANTINHO DO AMOR.

DECISÃO DAS COMISSÔES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIçÃO, JUSTIçA E REDAçÃO E FINANÇÂS E ORÇAMENTO
APÓS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROJETO DE LEI N' 609, DE 18 DE
SETEMBRO DE 2014 - DISPONDO SOBRE: REVOGA LEI Ns 497, DE 2L/06/L973, A QUAL
DECLARA DE UTILIDADE PÚSLICA E ôÍTCHE CANTINHO DO AMOR, EIV1 REUNIÃO DE SEUS

MEMBROS, ANALISANDO SUAS DISPOSIçÕUS, ruANR ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS

NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU IURIDICAS, DECIDIRAM EMITIR PARECER
FAVORT{VEL AO MENCIONADO PROJETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO DAS
FORMALIDADES LEGAIS, ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PÂRES DESTA CASA
DE LEIS.

É o tlosso PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA, 14 DE NOVEMBRO DE 2014.

FINANCAS E ORçAMENTO

lç-'*--\--'
ONILDA B. SANTOS ROCHÂ

--., __tRESJDENTE,,,Mffi,ft,,
-' REpIaR
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RAeuErdú
MEMBR
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AUTÓGRAFO Nq.12 56/2 O 14

REFERENTE: PRO|ETO DE LEI Ne.609, 18 DESETEMBRO DE 2014.

Revoga Lei nq 497. de 21/06/1973. a qual declara de utilidade nública a
Creche Cantinho do Amor.

AUTORIA: EXECUTIVOMUNICIPAL

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUI PAULISTA.
ESTADO DE SÃO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROIETO DE tEI:

Artieo 2e - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

onte Azul Paulista , 02 de Dezembro d,e 2074.

/ u4,y
IVAíROGGEANTO A COSTA FILHO ERC

Vice-Presidente

FÁBIo IMO MARQUES
tário

I
Presidente

-/7

^z/-J. t!,/..t
TIÁEO FABRICIO PONTES

1s Secretiírio

CÂMÂRÂ MIJNICIPAL DE MoNTE AZUL PÂULISTA
" Palácio 8 de Matço "

Rua Cei. João Manoel no. 90 - CEP. 14730-000 - foref Íax 0)0(-17- 5361-1254
CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: wrpw.câmâtâmonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazui.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Btasil

Artigole - Fica revogada aleíne 497, de 21 de
junho de 1973, a qual declara de utilidade pública a Creche Cantinho do Amor.

t,



LEI NO í.971, DE 09 DE DEZEMBRO OE2014.

Revoga Lei no 497, de 2110G11973, a
qual declara de utilidade pública a
Creche Cantinho do Amor.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

Artiqolo - Fica revogada a lei no 497, de 21
de junho de 1973, a qual declara de utilidade pública a Creche Cantinho do
Amor.

Artiqo 20 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Monte Azul Paulista, 09 de Dezembro de 2014.

PAULO ERGIO DAVID

Registrada e publicada no expediente da
SáoSecretaria da Prefeitura Munici

Paulo,09 de dezembro de2014.
pal de Monte Azul Pauli

SERGIO DAVID
Prefeito do Município

PREFEITURA OO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estadc de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
promulga e sanciona a seguinte Lei,

Prefeito do Município
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PAULO SERGIO DÂVID
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULTSTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco n" 86 - CEP 14730-000

LEt IW t750 rE 13 DE SETEITBRO 20í1.

Autortza a Wre ltunlcrÊt de
Itonê Azut tuuliú, a municlqllar
as Crecâes 'Catünho do Afirof a
"Itlosso R€EefiE" e ú oülras
provtdêt ck s

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

PAT LO SÉRG|O DAVD, PÍefeib em exercício, do
Município de Monte AaI PaIsi4 Estado S:ao Palo, no uso de suas dribuiçóes
legais,

FAZ SABER
pÍomulga e sanciona a segriÊ ld:

q.e a Cânaa iifunícipal apÍovou e êle

Aúioo ío - Auto ,za a PÍefeitura Municipal
de Monte Aãll Padista a assumir a d&e@ e re+onsdrifida& das credles
"Canünno A enof, it,§,,ffi á fua M Dspóto é Fon*a, s/n, @nttu,
íone (1O 3361-183 e @@p: irffi á Avêtú& Matt7€,us 8€ttd
Gonábs, s/n, no Disttito cb iltarcí,n&É, foí§ On 3§2-1214, munidpalizando-
a§.

Pânl6úo PrimeiÍo - Com a
municipalização &s cÍectre6 í€íêÍirc no Fesnb aíligp, cabeÉ á Prefeiürra
Municipal a as$nÉo de bôs os en6gc de sira dú*iraÉo, bêm coÍÍto os
encaEos Fabalhistas, prevklenciárbo ê sociais. áavés da Sêcr€tüia MunÍcipal de
Educaçáo, indusive sn o qraúo frncirÍxd e d€Ínab dêspesas.

Paráere SeqnÓo - Os tuncionáÍios
das rsspêcÍives cÍêô€s, f*mamceÉo odÍ o vinlo êtrpÍêgaticio, d q,le seja
rêalizado, de aordo com q crilábs da be dlüÉfação, coílorI§o Bblico ou
ouba bÍma píê\,ista eín ld ê se yiuí- dír o poêÍ prôüco.

Paráqrafo Têíceio - A identifica@
nominal das CÍecfres Us*ix* fice trãlffi srl CêÍdros Municipais de
EducaÉo lnfanu, de acordo on a l-Êa & OiEüiê e Basês dâ Educâ@ Nacional

- LDBEN noS94ÍSêldmri{rd noí732 ib01íqt7m11.

De: Creche Municipal Calúinho do Amor
Endereço: Rua Marecftal Deodoro da Fonseca, s/n Cêntrc
Monte Azul Paulista SP
Fone: (17) 3361-1583

Para: GEillEl Cantinho do Amor



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco n' 86 - CEP 14730-000

AÍtioo ? - Para conünuidade do
funcionamênto <las Ceóes, fica a Hdlra l rú.tral a&rizda a recêbeÍ em
pêrmuta G imóveis, máqinas, ubnsíl.()s e eq.i)6nentos que guamecêm
atualmente os prédbs onde ftncirrnrn as cÍedles fãüÍüo do Amor e 'Nosso
Recanto", constantês dc inverúábs quê acdnpar*râm € ficem fazêndo paÍte
integrâúe desta bi.

AÍtioo 30 - Os valores para atErder ao
disposto nesta lei, ficam cms(nlados m Plano Ptuiand, na Lei de Diretizes
Orçamentárias e na Lei Orçarner*aÍÊ Anual.

AÉioo 4o - As despêsas dê@nentes da
aplicâÉo des€ lei conerão à conta dê do@ oÍçamentárias propÍias,
suplemêntadas, se necessário.

AÍüoo 5P - Esta lei entaÉ em vigor na
data de *a publicat'ao.

Monte Azul Paulista, 13 cle Setembro de 2O11

PA
Prefeito em Exercício

_t^

De: Cecàe tunicipal Nosso Recanto
Endeleço: AyeÍüra ltdlerrs Bstol C,m#, srn, ÍE Disüito dê Marcondésia,
Monte Azul Paulista SP.

Fone: (14 3§2-1214
Para: CEMEI Nosso Rêcanb

Regishada e RrHir;ada no Ep€diente da SecretaÍie de

Prefeitura do MuniifÍo de küê ÂzI Fa.r[sta, Estado dê Sáo Paulo, 13 de
sêtembro ds 2011.

PAULOSÉRG'ADAWD
Prefeito em Exercício



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTÂOO OE SÀO PÂULO
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Doclrrr A. utll-ltiral. púbIiee . CnECHE CIIÍIINIIo
DO ÂUm, sltc à Ruc [errchel D..tl.!. 8.D., .r
l[.nt. lzuJ. Pcu].lste.

0 DOUIoB JoSt OSCIE IBBOYo, P!.f.1t. üua1cÍprl d
. lzul Prulistr, Estrtlo <lr São Peulo, usaatla tha rtrtbuiçõo
1àr sir c.nf.r1al8s p.r 1.1,

FllZ SÂBE8, qE. . Carr. l[[n1c1pr1 ôr [ontr lzu]'
Pruliatr rDr.vau, . al. pronul^g. . atEci.B. . saguint. 1.1:

Artig. 1l- I al.cJ'u.al. ô. UEIIIIÀDB PUBIICA,
I ô. g.zrr dor fevorrs a b.n.fíclar qur aão oaDc.allil., p.1.
f núbl1co ürDloipúr r arrviçr" qrr. .. D!.põ. pr.strr .! a..
{nulcÍnlr, r CBECEE C^trlIlÍEO !O 

^rcBr 
.! I.at. lzu1 Plillttr.

^!t1ga 
2c- E ts 1.1 .atrrÍC rn vÍgor ar aht. ô.

sur t,ubllc8gão1 rrvrgetlra ee tllsposlgõor rn eratr{rfu.

Pr.f,.itufl X'!nr c1pr1 dr tratr Azrú Pru]'latr, 21 ala JFnh. al. 1973.
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,frtury,uDr. Josí Oacrr ârroyr
-Prdrltr üunj. ciprl-

ErglCtrrth r publicrdr r. &cp.dl.nt. ôr S.c!.t.rl. al. Pr.f.1tur.
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